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ART. 135 — Fica instituída a carteira de iden-

tidade para estrangeiros, a qual será expedida pelo 
Instituto de Identificação, no Distrito Federal, e 
repartições congeneres nos Estados (modelo 19), e 
terá valõr da carteira de identidade ordinaria. 

ART. 136 — Um ano depois de entrar em vigor 
este regulamento, o Ministerio do Trabalho, Indus-
tria e Comercio, s6 expedirá carteiras profissionais 
a estrangeiros mediante apresentação da carteira de 
identidade (modelo 19), devidamente anotada. 

ART. 139 — As provas referidas no artigo 2 0, le-
tras a, b e e, do decreto n. 341, de 17 de Março 
de 1938, serão supridas pela apresentação da car-
teira devidamente anotada. 

ART. 140 — A carteira devidamente anotada, faz 
prova de permanencia legal e da condição em que 
o estrangeiro se acha no pais. 

ART. 141 — A carteira, devidamente anotada, 
faz prova em todos os Estados, Distrito Federal e 
Territorio do Acre, para que o estrangeiro seu porta-
dor possa inscrever-se em qualquer Serviço de Es-
trangeiros ou Delegacia de Policia, sem que lhe 
possa ser exigida a apresentação de documento iden-
tico expedido pela policia do Estado onde se apre-
sentar. 

§ 1.0 — As autoridades, nos casos a que se re-
fere o presente artigo, anotarão os dados julgados 
uteis para os seus serviços e registrarão na cartei-
ra apresentada a nova residencia do estrangeiro, não 
lhe sendo cobrada qualquer taxa. 

§ 2.0 — Quando verificarem, irregularidades, as 
autoridades tomarão as providencias que couberem, 
comunicando-as ao C. I C. 
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ART. 142 — O registro compete á au ridade do 
local onde o estrangeiro resida ou exerça ativida-
de. 

ART. 143 — Nenhum estrangeiro poderá per-
manecer por mais de 30 dias em qualquer locali-
dade, sem se apresentar á autoridade competente, 
para registro. 

ART. 144 — Os estrangeiros nas zonas urbanas, 
ou que nélas exerçam qualquer atividade, são obri-
gados a apresentar a carteira de identidade referi-
da no art. 135 afim de que possa ser efetuado 0 
registro. 

ART. 145 — Os estrangeiros que entrarem no 
pais na vigencia do presente regulamento são obri-
gados a registro no Serviço do porto de desembar-
que. Quando não pretendam ai fixar residencia ou 
exercer atividade, receberão, no Serviço, o certifica-
do do modelo n. 20, não sendo exigida a carteira. 

ART. 146 — Enquanto o estrangeiro residir ou 
exercer atividades somente nas zonas rurais, o.cer-
tificado a que se refere o art. anterior constituirá 
prova de que se acha legalmente em territorio na-
cional. 

ART 147 — Os estrangeiros atualmente em ter-
ritorio nacional que mencionem néle residir perma-
nentemente ou exercer qualquer atividade remune-
rada, têm o prazo de um ano para se registrarem 
perante a autoridade policial competente. 

ART. 149 — Os estrangeiros atualmente residen-
tes em localidades no interior do pais, onde não seja 
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criado o Serviço de Registro de Estrangeiros, farão 
o seu registro na policia local. 

ART. 150 — O Registro de estrangeiros residentes 
na zonas urbanas, ou que aí exerçam quaisquer ati-
vidades na data da publicação deste regulamento, se-
rá feito perante o respectivo Serviço (modelo n. 21). 
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§ 1.0 — O registro de que trata este artigo será rea- expedi 
lizado, para efeito interno, mediante declarações do umer 

c interessado, não sendo preenchidos os dados da car-
teira de identidade referentes ao desembarque e ao 
passaporte. ART 

§ 2.0 — V facultado aos interessados, para que geral, 
constem das carteiras de identidade, promoverem a ciais, 
prova documental das declarações prestadas, medi- cintas, 
ante certidões das policias marítimas, das autorída- tinuar 
des imigratorias ou de repartições onde existam ar- nele 1 
quivados documentos desses departamentos, ou com obter 
passaporte. petent 

delo 1 
ART. 151 — Dentro do prazo de 30 dias, contados rida, 

da data do seu desembarque, os estrangeiros que te e p 
entrarem no país no carater permanente, deverão 
apresentar-se ao Serviço do porto de desembarque.. § UI 

§ 1.0 — A mesma exigencia estão sujeitos os identic 
Yue entrarem em carater temporario, si se tratar dos dc 
de estrangeiros em viagem de negocios, represen- solicit< 
tantes de firmas comerciais, artistas, desportistas, deste : 
e çonger_eres. 

ART 
§ 2.0 — Os turistas, viajantes em geral, estran- vigenc: 

geiros c_n transito, cientistas, professores, homens publiei 
de letras e conferencistas, não estão sujeitos u com- expedi: 
párceinicnto no Serviço, a não ser que pretendam to de 

<í 
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" § unico — A autorização constará da carteira de 
:os identidade (modelo 19), mediante a apresentação 
.tar dos documentos exigidos neste artigo, e deverá ser 
en- solicitada em oito meses, contados da publicação 
tas, deste regulamento. 

ART. 157 — Esgotado o prazo de um ano de 
in- vigencia deste regulamento, nenhuma repartição 
ens publica federal, estadual ou municipal, receberá .ou 
m- expedirá quaisquer documentos, receberá pagamen-
am to de taxa impostos ou quaisquer emolumentos de 

DFAli,& ►Af.t.l'N1,fEl. ! . 7 
transformar o carater da sua entradaV no territorio 
nacional, ou por infração deste regulamento. 

ART. 153 — Decorrido o prazo de um ano da pu-
blicação do presente regulamento, o registro s6 po-
derá ser efetuado perante o Serviço e mediante pro-
va da data do desembarque, produzida por certidões 
expedidas pelas policias marítimas, autoridades imi-
gratorias ou repartições onde existam arquivados do-
cumentos procedentes dessas repartições. 

ART. 154 — Os estrangeiros que, até a presente 
data, tenham entrado como turistas, visitantes em 
geral, em transito, representantes de firmas comer-
ciais, ou em viagens de negocios, artistas, conferen-
cistas, desportistas e congeneres, e tencionem con-
tinuar a exercer atividade remunerada no pais ou 
nele permanecer por mais de seis meses, poderão 
obter autorização para isso perante o Serviço com-
petente, apresentando carteira de identidade (mo-
delo 19), atestado de bons antecedentes e folha cor-
rida, expedidos por repartição policial competen-
te e paga a respectiva taxa. 
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estrangeiros sem a'apresentação da prova de re-
gisto, de que fará menção. 

§ Unico — As repartições, quando situadas nas 
zonas urbanas, somente aceitarão como prova de 
registo a carteira de identidade (modelo 19), devi-
damente anotada. 

ART. 158 — As atuais carteiras de identidade po-
liciais expedidas para estrangeiros caducam decor-
rido o prazo de um ano da vigencia deste regula-
mento e serão apreendidas onde forem apresentadas, 
remetidas ao Serviço. 

ART. 159 — Poderá ser repatriado o estrangeiro 
que dentro do prazo de seis meses, contados da data 
de seu desembarque apresentar sintomas ou mani-
festações de doenças constahtes da tabéla anéxa. 

ART. 160 — O agricultor ou tecnico de industrias 
rurais não poderão abandonar a profissão, durante 
o período de quatro (4) anos consecutivos, contados 
da data do seu desembarque, quando houver entra-
do no país, utilizando-se da preferencia da quota 
(art. 10), salvo por motivo imperioso, com autoriza-
ção do C. I. C. 

§ Unico — No caso, a autoridade que efetuar o re-
gisto deverá fazer expressa menção dessa qualidade 
nas observações da carteira de identidade ou no cer-
tificado de inscrição, declarando que durante o pe-
ríodo da quatro anos consecutivos, contados da da-
ta do desembarque, o portador não poderá aban-
donar a profissão, salvo autorização do C. I. C. 

ART. 163 — Os estrangeiros que, na vigencia des-
te regulamento, entrarem no pais em carater tempo-

F 

ra:io i 
ou em 
não e: 
viço F 
ção d( 

I) • 
corride 

II) 

III) 
pais d 
eileira 
nisteri 

IV) 
gaciati 

V) 

A) 3 

traball 

b) 
para c 

c) n 
]estias 
Ee, trz 
em pe 

d) r 

e) t 
quer e 
blica, 

§ 1• 
vas eb 



: re-

nas 
a de 
devi-

po- ' 
ecor- • 
;ula- 1 
adas, 

geiro 
data 
iani- 
:a . 

•triss 
'ante 
;ados 
itra- 
uota 
riza-

) re- 
dade 
cer- 
pe- 
da- 

ban-

des- 
uAe-

J 

•• .* #JIk •,•atAA U 

tR •C14St• u4f pi'tlfi. 
raio e néle desejarem permanecer maiK de seis meses 
ou exercer atividade remunerada, quando a isso 
não estiverem autorizados, deverão requerer ao Ser-
viço permissão nesse sentido, mediante apresenta-
ção de: 

I) carteira de identidade (modelo 19), e folha 
corrida; 

II) passaporte e toda a documentação consular; 

III) atestado negativo de antecedentes penais do 
pais de origem, visado pela autoridade consular bra-
sileira respectiva, reconhecida a firma desta no Mi-
nisterio das Relações Exteriores; 

IV) atestado de bõa conduta passado pela Dele-
gacia de Ordem Politíca e Social local; 

V) atestado da Sau'de Publica, provando: 

a) não ser aleijado ou mutilado, incapaz para o 
trabalho, invalido, cégo, mudo, surdo; 

b) não apresentar lesão organica que invalide 
para o trabalho; 

c) não sofrer ou apresentar manifestações de mo-
lestias infecto-contagiosas graves, lepra, tuberculo-
se, tracoma, elefantiases, cancer e doenças venereaz 
em periodo contagiante; 

d) não sofrer de afecção mental: 

e) ter sido vacinado contra variola e contra quais-
quer outras doenças em que, a juizo da Sau'de Pu-
blica, a vacinação seja indicada; 

4 lA — Não há necessidade da renovação das pro-
vas exigidas no presente artigo se já tiverem sido 
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apresentadas perante o Consulado que' concedeu o 
visto e constem da documentação apresentada, com 
o passaporte, no Serviço. 

§ 2.0 — A permissão a que se refere este artigo 
só poderá ser processada no Serviço. 

§ 3.0 — Quando se tratar de estrangeiro que tenha 
entrado fora da quota, na vigeticia deste regula-
mento, a permissão não será dada sem previa con-
sulta ao Ministerio das Relações Exteriores, qu,3 de-
clarará se há saldo da respectiva nacionalidade, me-
diante consulta á autoridade consular competente; 
paga pelo interessado a taxa da correspondencia; 

§ 4.0 — O despacho final que conceder perm'ssão 
não terá efeito sinão depois que o estrangeiro se 
sujeitar á identificação no D. I. 

§ 5.0  — Com exceção do passaporte e da carteira 
de identidade, toda a documentação, que deverá ser 
apresentada em original, será arquivada no Registo 
Ge Estrangeiros que processar o pedido; 

§ 6.0 — Concedida a permissão, serão feitas, na 
carteira de identidade, as anotações respactivas, as-
sinadas pelo chefe do Serviço, indicando o numero 
do processo onde se basearam; 

§ 7.° — O despacho será, afinal, comuni.•ado ao 
Ministerio das Relações Exteriores, para reducão na 
quota respectiva. 

ART. 164 — Será considerado como tendo per-
manencia legal no país o estrangeiro que houver 
satisfeito todas as condições exigidas neste regu,a-
mento e referentes ao visto consular, de desembar-
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que, identificação no D.I., registro pefante a aut 
cidade policial, e efetivo exercicio dos misteres a qu 
ceio, durante o prazo estabelecido, quando tive 
entrado no pais como agricultor ou tecnico de in 
dustrias rurais. 

(Decreto n. 3010, de 20 de Agosto de 1938, que re 

gulamentou o Decreto-lei n. 406, de 4 de Maio d 

1938). 

i 
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I--

Nome da mãe : 70C//•i•• ,4& f•L 4, 
Nascido em:. -1 / em   

Profissão 

Residente a 

Estado civil 

BR DFAN856 Ní.i.Mi(T,PE1.  6~ p  1 

,nacionalidade  115— 
&-/" d 

trabalhando a rua 
►. 
b•À•• 

-...1 
,k"" 

nome da es;-osa (ou marido)  

  nas s •._./_J_.•_ 

, tendo   filhos 

Em que data veio ao Brasil la . ve s º,_,,,,• • ri 

Ponto, do. desembarque (la.vep ) 

Nome do navio em que viajou  

em 



Pe o § do Art.  do regulaAiento, a car-
ser retirada dentro do prazo de 90 dias findo o 

á incinerada, não assistindo ao identificado direito 
quer reclamação. 
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r 1 
Nome do p`i•Q..: 

Nome da mãe: r'• 
Nascido em 

Profissão 

• de nacionalidade 
/d 
  T•àJ•y   trabalhando à rua X41✓....:tt• 

  a •%,/•!•••••••.f 
M 

,Residente à .  .. ..  

Estado civil 

BR OTAN/SE Ni.OhlT,PE1 

•• •..,)...r•...•a....•• 
nome da espôsa (ou marido)   

 , riascid  em   

,de nacionalidade,  • 

Nome 

, . e . . • . ♦ rt 1 

f 

. •    , te'ndó •  ̀  • • 

FILHOS 

Ida de 

Em que data veio ao Brasil pela 1.1 vez:  
• n  

Pôrto do desembarque (1.a vez) : 

Nome do navio em que viajou:   

  em   
(cidade onde nasceu) 

filhos. 

--0bservações— 

Nacionalidade  . , 

41 

KTo passaporte:   expedido pelas autoridades de:   

 na data de •   , visado pela autoridade con-

sular brasileira: em:  na data de:   sob n.°  , em cará-

ter:   nos têrmos do art  letra   do dec. n.°   

de   

f 

. R. 8051 
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ILMO. SR. DR. CHEFE DO SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS DÉSTE ESTADO 

AVELINO GONÇALVES DE FARIAS 

filho de .Ant=1.0 Dias G.=9.alvas de F..,r..iaa , 

e de Mar..ia da....Sílva.....P.er...eir..a , 

nascido em  3,0 í El /.....Q88., natural de  P©r.t.p. , 

oru f de nacionalidade ..Pt  .g•me sa  ,estado civil ...•.•.."......:.Q.l..•..n.• , 

com a profissão de  C.ATe.r.Q.iO , trabalhando à rua   

Ru.a Jaaqui-41 N2buoo, 1( 8 , na firma  pr.apr.l.a  

•©l.1.nda residente à rua   pai .. Na:bu•e,4•y 1= 

  em Olindz  desembarcado 
15,ç:2 0 

pela 1.a vez no Brasil em  / ]1...., ..QQ...., no pôrto de ..Re..C.]8  

 , pelo vapor cla ide  

procedente de  E.1.l.rapa , registado no Serviço de 

Registo de Estrangeiros de  Pernamb.uc.o , sob n.°  626 , 

a-fim-de cumprir as exigências do Decreto-lei n.° 406, de 4/5/1938, regu-

lamentado pelo Decreto-lei n.° 3.010, de 20%8/1938, requer a V. S. que 

se digne de ....rrexalídar o s.e.0 ... =.gisto  

para o que anexa à presente sua carteira de identidade. 

Nestes têrmos, 

pede deferimento. 

R 

• c, •, • 

R. 8343 

r 



De, ac8rdo com o Regulamento, a 
dentro do prazo de 90 días, findo 
as'sístíndo ao ídentífícado o díreíto a 
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Nome   Ave.lino G.on.ç.a.lv.e.s....de.... F.a.r.i.a.s  

Nome do pai:  Antonio D:ia,.s Go.nr&::l.ve.s de 0a,ria.s  

Amria, da. Silva Pereira Norne da mwe : 

X ascido em ..3.Q.. ...9 ._•.ú.• em Porto le nacionalidade p.o.r.t.uglz.e.s.a  

Profissão  G..omG.r.G.•.o  trabalhando à ria JQ&.q.uim....Nabuo.Q., 1Q2$_ Olinda 

n.°  , firma pr.a.pr.la  

Residente ii  z e..ma....ru  o  

Estado civil   nome da espôsa (ou, marido)   

 , nascid  em    , em   
onde n:ie-ru) 

de nacionalidade  , tendo   ..................... filhos. 

Nome 

F I L H O S 

Idade Nacionalidade  

I5- Zo -w0 
Em que data veio ao Brasil pela l." vez :  •...•......;  • /C 

Pôrto do desembarque (1.a •,•ez) :     •( 

Nome do navio em. que viajou:   Gtn .Gk  ,r 

-0bservacões— 

N.° passaporte:   expedido pela. autoridades de:   

  na data de' .   visado peia autoridade con-

sular brasileira em:  na data de    sob n.°  , em cará-

ter:   nos têrn±os do arl.   letra   do dec. n.°   

de   /  

r 

11 
• • r 



BR DFANiSQ NK.BPNT,pf1 4 
•
Ó
R
 I
M
Ü
L
A
 

ILMO. SR. DR. CHEFE DO SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS DESTE ESTADO: 

AO ENCARREGADO 

• . . 
• 

, 
G:: e `••  ••. ... ....• •.:. /11 r Y...• 4I •• 

ascido emM /...•  /,l••,ynatural de ....••?•• ... r. , 

•j  ••í••   i cie nacionalidade  •(•1 •̀•.,r Õ •c , esta o civil ...   _ / 

, traballyRndo à rua 

•IRETOR 

a profissão dg 

• -- 

y ✓ : .. •! na firma 

Q ., residente à ruar4   
t.•4.fo;L,  , em 

pela 1.1 vez no Brasil em/f  / ,•f •lq no pôrto de 

procedente de   • 

Registo de Estrangeiros de 

pelo vapor 

esembarcado 

••.....n  

  registado no Serviço de 

sob n.° . •.•.G...... 
a-fim-de cumprir as exigências do Decreto-lei n.° 406, de 4/5/1938, regu-

lamentado pelo Dec to-lei n.° 3.010, de 208/1938, requer a V. S. que 

se digne de .,;    ,,•• _    

para o que anexa à presente sua carteira de identidade. 

Nestes têrmos, 

pede deferimento. 

•¡•_nl !a••C+► 
1 E •AUDE • 

M0• R5 ►;• •.•••....: ,• ..►r 
• •► 

• 

;IPERH MBU•1' 
ó.•.•.•.•._•.. 

•rr••-.r.r.rlr ...., . ...-..:srt . yv,.✓4,• ✓vWvv • 

li. 8060 
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No e   ... ...... ... . .. ..  . .... .. . . .... .. .   • 

Nome do 1: ltxrp•. C•  l¡G4• ̀  •-• 

Nome da 

Nascido em. .• . .... .... ....• K•• r0•?o41acionalida•e   •• 
Profissão ..í/. r.•rGP/• .: ... ...  _ tr._.lhando iI rua 4/  rG' 

  f,irma,~%. 

Residente/ 1...._...... '.. •/•ï/.,.... .,.¡Y 

Estado civil  •o '  ff,  '  , nome da espüsa (ou marido)   

, nascid  em  /... _ ....... _. ,  , em 

de nacionalidade  , tendo  filhos. 

Nome 

FILHOS 

Idade 

Em que data veio ao Brasil pela La vez 

Pôrto do desembarque (l .a vez) :..r  

Nome do navio em que viajou:   

—0bservacões— 

(cidade onde nasceu) 

Nacionalidade 

N.° passaporte:   expedido pelas autoridades de:   

 na data de:    visado pela autoridade con-

sular brasileira em:  na data de:    sob n.°  , em cara-

ter:  ,.   nos termo do art .   letra  — do dec . n.°   

de  



` 

••{•+► a•.wv¡,ri O •L 

•✓• 



Nome do pai_.._; 

Nome da mãe :í/4~.ó> 

Nascido em. , _, ,f , - -- - em.- '4-

d!t DFANt5t N6.QlNT,'Et UM 
74:Z•' •  QB 

=  f-C2l.•r,^• 

e nacionalidade 

• 

• 1,1 / • /•j p 
/b . an_do á r• . •T n  ._•• • /Ya -•••  

  na fiì'm 

Residente á_ 

Estado civil  ?lu 

r•  /"./•7 

 ,nome da esposa (ou marido)  

nascid  em    em  
( cidade onde nasceu ) 

de nacionalidade ,tendo filhos, 

Nome 

FILHO S 

Idade Nacionalidade 

lf 4« Em que data veio .ao Brasil pela i.n vez:  -"'  /  ̂   

Pôrto do desembarque (1.° vez) :.-..--.0 

Nome do navio em que viajou: ------ __  

Se fêz alguma outra vicem declarar, data, pôrto do desembarque e navio em que viajou 

11 
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Em virtude do Decreto-Lei n.° 1,966 de 16 de Janeiro de 1940, as petições abaixo estão isentas de selo. 

REGISTRO DE ESTRANGEIROS 

Formulas GRATUITAS 

• 

1.° — Ilmo. Sr. Dr. Diretor da Secretaria da Segurança Publica: 

(nome)  , filho de   e de  , natural de   de nacionalidade   
nascido em   a .... de   de 1...., estado civil   com a profissão de   
precisando registrar-se, requer que V. S. se digne de mandar certificar si o Arquivo Policial Criminal 
registra antecedentes do requerente. Nestes termos, pede deferimento. (Datado e assinado sobre um selo 
estadual de dois mil réis (2$000), um de educaçã o e saúde estadual e um de educação e saúde federal) — 
Junta, para a certidão, um selo estadual de dez mil réis (105000), um de mil réis (1$000) e um esta-
dual de educação e saúde. 

2.° — Ilmo. Sr. Dr. Delegado de Policia do .... Distrito da Capital: 

(nome)  , filho de .... e de  , natural de de nacionalidade   estado civil 
 , com a profissão de  , residente á rua   n.° ...., neste Distrito, para o fim 
de registrar-se, requer que V. S. se digne de atestar si o requerente é o proprio e si reside no local acima 
indicado. Nestes Termos, pede deferimento. (Datado e assinado sobre um selo estadual de dois mil réis 
(2$000), um de educação e saúde estadual e um de educação e saúde federal). 

3.° — Exmo. Sr. Dr. Secretario da Segurança Publica: 

(nome)  , de nacionalidade  , com .... anos de idade, residente á   
n.°  , estado civil  , com a profissão de  , desembarcado no porto de   
em .... de   de 1...., precisando registrar-se no departamento competente, conforme determina 
o Decreto-Lei n.° 406, de 4 de maio de 1938 e Decreto Estadual n.° 162, de 22 de agosto ultimo, vem, 
com os documentos juntos, requerer que V. Excia. se digne de mandar fazer o competente registro. Nes-
tes termos, pede deferimento. (Datado e assinadosobre um selo estadual de dois mil réis (2$000), um de 
educação e saúde estadual e um de educação e saúde federal). 

DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER ANEXADOS: 

1.° -- Prova de quitação da taxa de cem mil réis e mil réis de expediente (101$000) (recolhimento feito á Te-
souraria desta Secretaria, mediante guia) ; 

Passaporte e demais documentos de entrada no Brasil (na falta do passaporte deverá ser anexada cer-
tidão da Inspetoria de Imigração ou de Policia INIaritima) ; 

•.° — uma (1) fotografia tamanho sete por cinco (7 x5) , fundo branco; 

4.° — prova de profissão (atestado da firma onde trabalha ou outra qualquer prova com a firma devidamente 
reconhecida) ; 

5.° — Carteira de identidade (não tendo carteira deverá tirar no Gabinete de Identificação, apresentando, pa-
ra isso, o passaporte e um atestado de residencia passado pelo delegado de onde resida. (Vide formula n.° 
2, mudando somente os dizeres "Para registro" pelos dizeres "para identificar-se") . 

NOTA: — As atuais carteiras de identidade policiais expedidas para estrangeiros caducam decorrido o prazo de 
um ano da vigencia deste regulamento e serão apreendidas onde forem apresentadas e remetidas ao serviço (Art ° 
158 — Decreto n. ) 3010, de 20 de agosto de 1938). 





:s 

•.`•,— T -fi•-_ 

4a a,t• •-gr•- • 

•4 O  ENCARREGA DO 

,; .. 

INFOF?MA Ap • 
• 

i.j'• a';••; •tae • re-querente estã 
C,t1 Cnn•; f, •es de ser registado, 

• 

_-n• 

——`•; , 

-•--••-

T z- t-_ .4L• k-•-4 1• 

' is ,.as•c. - .' -• •-•-•3• 1 

•• ••` ••, : •i —r- • - '•-

•••w„•.,, •-' •-•--••' —•:•- ...•. 
L! 

v 

b`. 

• 

<>,,í 

• 

iiR OFAtiitSf W.1 MJT,•êI.  (a2•h •• ' 

• %• 
• 

-• a. 

• 

p,ed,.;,..,._ ,_ .. 

• 

r,_ 

-•• ....r.. ,. K . 

•. 

T 

.. -. _•..•.si. 
} 

' _. . •..,...f_• 
r 1. J 1 Y 

Çs 

rr• 

--



PERNAMBUCO 

•Y. 4•o 

_..►./ 

Esçr-ittili(ái ói 



$R DFAt1t5•1•.i.hiT,rEt.  (•ZGfl• •• C 
Ilmo. Sr. Dr. Diretor da Secretaria da Segurança Publica 
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(nome)  Ave 1ir,Q 

R. 4662 

de F.P•r.iq s  

filho de Antonio Dins ria Silv3 Fnri,a;• 

e de r •ur.ia cI a....Z.3.1.v =  f 

natural de .....SantQ `111rgo - PQrtQ-PQrtu"l,lde nacionalidade 

,,,PO?''tw-U e-s-q 

  residente 

r.. .... ..... ...... em  O1 ind a  

 , para o fim de  r.PP.:.i.g.t:r r - J e 

, com a profissão de  c ome re i o 

á ...A.v.... J.Qaqr.:1X....NA.•?..•?•.A n°  •42.$..... , 

.+ 

requer que V. S. se digne de mandar certificar si o Arquivo Policial Cri-

minal registra antecedentes do requerente. 

Nestes termos, 

pede deferimento. 
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Nome 

Nome de pai e mãe  

i 

Data e lugar do nascimento 

Profissão   

 r•y 

Local do trabalho  •••  . •r!Ce•.•s.rG•••...._lii• ••-l'• ,•Ì1:•••.•„•••.• E•'-•-'• •••• 

Firma onde trabalha   

Il.esiclencia   .   ? .. . • 
+ 

• ••.. •r•`S •Z•w ̂  A •G•z•? z •.. •,• •1 ét . • •.c•(•+;• a.a t •  -• •t. •4, .k' ci _ 

Estado civil  .,r..•?    Nome da esposa 

—  —  Data e lugar do nascimento da 

  Nacionalidade da esposa  

Nome, idade e nacionalidade dos filhos  ,_--

• 

•  

•-. . 

esposa  "---

•., 

Desde quando reside no Brasil  4   

N.° do passaporte  Expedido pelo  

 Em qua data foi expedido   

  Autoridade consular que visou o passaporte ""•'""""•- -••. 

  N.° do visto consular    Data em que 

foi visado `   Data do desembarque no territo io Na-

cional •••.• •/` •.•••r •t• t •• •.....••• ! • •  • Porto de desembarque . • 

 Nome do navio em que viajou  1`•`•  

OUTRAS NOTAS 

• 
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